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  INTRODUÇÃO

  EXPERIÊNCIA CLÍNICA COMO UM SISTEMA SELF


  O QUE É UMA CLÍNICA GESTÁLTICA?


  Nossa forma de fazer clínica procura resgatar o estilo crítico dos cínicos gregos que, ao operar a parresia (ou dito verdadeiro sobre aquilo que se oculta na vida civilizada), provocam um desvio (parênklises) na forma como a cidade vê a si própria, apontando para a presença daquilo que, mais tarde, o epicurista Lucrécio denominou de elemento desviante (clinamen). Transposta para o campo das relações de confidencialidade – aconteçam elas na rede de atenção básica e nos serviços substitutivos em saúde mental do Sistema Único de Saúde (SUS) em nosso país, nos programas do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) brasileiro, ou, ainda, nos hospitais e ambulatórios, nas escolas e nas organizações, nos consultórios particulares ou a céu aberto (como nas práticas de acompanhamento terapêutico) –, a clínica é o exercício do dizer tudo, ou do deixar-se dizer mais além ou mais aquém do que já é sabido, como se assim pudéssemos transcender as posições escolásticas que adotamos sobre nós mesmos e sobre os outros. Trata-se de uma autorização ou acolhida àquilo que no discurso e na ação causa desvio, desviando-se do caminho (conforme a etimologia da palavra “desejo”,1 ou desviando o próprio desejo; porquanto o exercício do desvio não está orientado por nenhum dogma, meta ou finalidade. Fazer clínica, nestes termos, é encontrar e acolher, no discurso e na ação do(s) interlocutor(es), o estranho ou inesperado que possa(m) produzir.


  Logo, a clínica distingue-se da prática dogmática de aplicação de um saber (ou phármakon), como é o caso da clínica médica (klinikós) e de todos os discursos científicos. Também se distingue das práticas de sugestão alavancadas por metas ou ideais, como costuma acontecer nas psicoterapias. Não que não nos interessemos pelas práticas dogmáticas, muito úteis nas situações de sofrimento, ou pelas práticas terapêuticas, que podem mobilizar a emancipação das pessoas por meio da adesão a certos ideais (políticos, estéticos, religiosos etc.). Porém, seja mais ou menos adiante dessas modalidades de intervenção, interessa-nos resgatar a pluralidade de pontos de vista com base nos quais determinada vulnerabilidade2 pode ser compreendida e modificada, pois acreditamos que em toda situação de contato, inclusive nas situações de vulnerabilidade, podemos encontrar sempre mais de uma forma de ver e, por consequência, de nos posicionar e intervir. O desvio de uma dimensão a outra amplia as possibilidades de o clínico ser surpreendido por aquilo que nenhuma teoria poderia antecipar, precisamente, os ajustamentos inéditos que o usuário ou consulente3 produz ante as diferentes variáveis socioambientais em que está engajado ou a que está submetido. De sorte que a clínica, como prática do desvio, é para nós uma maneira de favorecer o surgimento do inesperado mediante o exercício do deslocamento de uma dimensão a outra.


  E é nesse sentido que, para respaldar criticamente nossa prática clínica, recorremos à teoria do self (considerada um marco diferencial e não um dogma ou um ideal). Essa teoria autoriza o reconhecimento de pelo menos três maneiras distintas de interrogar a experiência: a ética (que sempre leva em conta uma gênese), a antropológica (que sempre considera os recursos sociais atuais) e a política (voltada às formas de poder que definem o desejo ou virtualidade). Cada maneira de interrogar serve de base para a outra, ao mesmo tempo que impede que cada uma seja considerada absoluta, o que significa não haver entre elas síntese fechada e transparente. Ao contrário, entre as diferentes formas de interpelar a experiência deve poder haver diferenciação, o que, paradoxalmente, sempre implica uma espécie de indivisão sem síntese, qual Gestalt, razão por que denominamos nossa prática de acolhimento ao desviante de clínica gestáltica.


  NOSSOS MOTIVOS EM TORNO DA TEORIA DO SELF


  Passadas quase sete décadas de sua criação, a teoria do self de PHG (1951) segue sua trajetória de ilustre desconhecida, ao menos para grande parte dos praticantes da Gestalt-terapia brasileira. E não faltam, aos formadores em nosso vernáculo, boas justificativas para essa solene omissão: uma teoria vertida ao português somente no ano de 1997, uma teoria que vincula temáticas de difícil compreensão (extraídas da teoria husserliana da intencionalidade, da teoria reichiana da repressão e da segunda tópica freudiana), uma teoria em desuso na maior parte dos centros de formação em Gestalt-terapia na América Latina, entre muitas outras possíveis e frequentes alegações. O trabalho de alguns diligentes reformadores4 da teoria do self em terras brasileiras não foi suficiente para reverter essa situação. Preocupados com a qualidade teórica da Gestalt-terapia praticada entre nós, eles procuraram traduzir essa teoria segundo uma terminologia mais simples, no entanto desvinculada das matrizes que efetivamente ocuparam Paul Goodman, seu confesso autor e redator5. A possibilidade de pensar, à luz da teoria do self, o vínculo entre o clínico e o consulente, bem como as diferentes formas de ajustamento que esse vínculo viabiliza, permaneceu inexplorada.


  É verdade que Fritz Perls – a quem Paul Goodman deve boa parte das melhores intuições que orientaram essa peculiar fenomenologia da prática analítica que é a teoria do self –, tão logo se mudou de Nova York para a Califórnia, abandonou a elaboração conceitual proposta por Goodman. Como bem mostrou Jean-Marie Robine (2006, p. 37), nos anos 1960 Perls estava preocupado com a recepção de sua clínica pelo público norte-americano, e por isso declinou da perspectiva de campo, que orientou a escrita do Gestalt-terapia (1951), em favor de um referencial intrapsíquico, como aquele presente na psicologia do ego, com o qual os americanos estavam mais familiarizados. As consequências dessa decisão de Perls são bem conhecidas e explicam, em certa medida, o esforço dos gestaltistas das gerações seguintes, sobretudo na década de 1980, nos Estados Unidos e na Europa, no sentido de reabilitar a teoria do self. Afinal, a ausência dessa teoria ensejou, principalmente na América Latina, a redução da Gestalt-terapia a um conjunto de técnicas cuja função seria promover uma filosofia de vida inspirada nos ideais libertários do movimento de contracultura norte-americano dos anos 19606. Ou, ainda, a ausência da teoria de base da Gestalt-terapia serviu de pretexto para a inclusão de teorias de todo tipo7, sem a devida crítica que, desde o início, caracterizou o modo como os fundadores da Gestalt-terapia dialogaram com os saberes de sua época.


  A ausência de um referencial reflexivo rigoroso – como a teoria do self – contribuiu, inclusive, para a estagnação da clínica gestáltica em torno de um conjunto de sintomas neuróticos estereotipados, discriminados antes segundo um ideal de liberdade individual (baseado na cultura norte-americana) do que da analítica das formas (Gestalten) de fato criadas nos diferentes contextos sociais e antropológicos8. Por não dispor de uma referência reflexiva que permitisse aos clínicos acompanhar as transformações comportamentais decorrentes, por exemplo, do declínio dos significantes políticos do poder (ideal, verdade, governo, lei, pai, enfim, “introjetos”), a clínica gestáltica se tornou, em alguns casos, uma prática obsoleta. Não apenas isso, ela ainda não conseguiu se firmar como um modo de intervenção em comportamentos que, apesar de anunciados na teoria do self, nunca foram compreendidos segundo os recursos presentes nessa teoria, como é o caso das psicoses e dos quadros de aflição ou sofrimento ético-político e antropológico.


  Não tão teoricamente indisciplinados como os partidários de uma Gestalt-terapia “libertária” nem tão teoricamente independentes como os teóricos reformadores, buscamos inspiração no trabalho de Jean-Marie Robine9, na França, e de Gordon Wheller10, nos Estados Unidos, visando estabelecer uma espécie de retorno à teoria do self tal como ela foi pensada em 1951. Isso implica uma nova descrição dessa teoria com base nas referências admitidas, mas não evidenciadas, com as quais especialmente Paul Goodman (2011, p. 189) estabeleceu uma releitura das metapsicologias freudianas e parafreudianas fundada na fenomenologia do tempo de Husserl, da teoria do hábito (motor e linguageiro) de Merleau-Ponty e sua convergência com o criticismo social pragmatista de John Dewey. Não se trata de um “purismo” conceitual, e sim de uma aposta nas possibilidades clínicas inerentes às formulações teóricas de Paul Goodman, até o presente momento incoativas. Afinal, como bem lembrou Laura Perls (1991, p. 10), “sem sua [de Goodman] contribuição não existiria nenhuma teoria coerente de Gestalt-terapia que merecesse uma séria consideração”. Apoiados na obra Gestalt-terapia (1951), nosso esforço até aqui consistiu em pesquisar quais conceitos integram a teoria do self e que tratamento eles receberam a fim de caracterizar, mais além da fenomenologia, do pragmatismo, da psicologia da Gestalt, das psicanálises freudiana e parafreudianas, uma clínica especificamente gestáltica, consagrada à analítica das formas que se configuram nos diversos campos intersubjetivos (PHG, 1951, p. 46). Nossa pesquisa teve início em 2000 e desde lá tivemos a honra de discuti-la em diversas ocasiões: em congressos internacionais em Maceió (2004), Córdoba (2007), Madri (2009), Piriápolis (2011) e Puebla (2012); em congressos nacionais em Gramado (2003), Uberlândia (2005), Rio de Janeiro (2007), Vitória (2009) e São Paulo (2011); em vários encontros regionais e, sobretudo, na atividade pública e itinerante de discussão de ideias que desenvolvemos desde 2002 intitulada “Seminários de Fenomenologia e Gestalt” (Florianópolis, Brasília, Joinville, Belém, Rio de Janeiro, Caxias do Sul, Fortaleza, Recife, Juazeiro do Norte, Campo Grande, Salvador e Porto Alegre, no Brasil; e Madri, Albacete e Castellón, na Espanha). A versão completa dessa pesquisa sobre o sentido fenomenológico da teoria do self está publicada no livro Fenomenologia e Gestalt-terapia (Müller-Granzotto e Müller-Granzotto, 2007, vertido ao espanhol em 2009) e os três primeiros capítulos que ora apresentamos são uma síntese dela11. Nos termos dessa síntese e de outros três estudos – um sobre a orientação ética, política e antropológica da teoria do self em sua aplicação clínica, outro sobre as formas clínicas da Gestalt-terapia, e o terceiro sobre a gênese das funções e modos de ajustamento que caracterizam um sistema self no contexto da vida infantojuvenil –, almejamos, com esta obra, estabelecer os conceitos-base com base nos quais haveremos de pensar nossas práticas clínicas e que aqui nos aventuramos a subscrever sob o título de “Clínicas gestálticas”, conforme orientação extraída da própria teoria do self, em passagem em que seus autores (1951, p. 235) vinculam as clínicas gestálticas às funções do self: “como distúrbio da função de self, a neurose encontra-se a meio caminho entre o distúrbio do self espontâneo, que é a aflição, e o distúrbio das funções de id, que é a psicose”.


  Manifestamos aqui nosso profundo agradecimento ao Departamento de Filosofia da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em Florianópolis, por haver acolhido nossas pesquisas, as quais, à sua vez, encontraram nos colaboradores do Instituto Müller-Granzotto de Psicologia Clínica Gestáltica o esteio crítico necessário para que pudessem cumprir sua tarefa ética de estabelecer um marco diferencial que nos advertisse sobre os riscos inerentes ao ofício de acolhimento às diferenças formuladas por nossos alunos, interlocutores e consulentes, nas diferentes configurações clínicas que pudemos construir ao longo destes anos.


  CAPÍTULO 1

  TEORIA DO SELF COMO FENOMENOLOGIA DA EXPERIÊNCIA CLÍNICA


  GESTALT-TERAPIA: UM PROJETO FENOMENOLÓGICO?


  No prefácio à obra Gestalt-terapia, seus autores – Perls, Hefferline e Goodman, doravante mencionados pela sigla PHG – dão a conhecer o propósito deste empreendimento escrito na fronteira entre a prática clínica e a reflexão teórica, cujo desfecho é justamente a teoria do self. Nas palavras de PHG (1951, p. 32), trata-se de “formular a base de uma psicoterapia consistente e prática [...], por meio da assimilação de tudo quanto seja de valor que as ciências psicológicas de nosso tempo têm a oferecer”. Mas se é assim, prosseguem eles (PHG, 1951, p. 33): “por que, [...] como o título sugere, damos preferência ao termo ‘Gestalt’ quando levamos em consideração igualmente a psicanálise freudiana e parafreudiana, a teoria reichiana da couraça, a semântica e a filosofia?”. E é na resposta a essa pergunta que, pela primeira vez no texto de Gestalt-terapia, comparece o significante “fenomenologia” para marcar a disciplina que tornaria compreensível a releitura que PHG fizeram da prática analítica como uma nova “totalidade” denominada de Gestalt. Ora, em que sentido as Gestalten são totalidades? Em que medida elas se aplicam à experiência clínica? Por que tal aplicação caracterizaria uma fenomenologia? Qual relação haveria entre essa fenomenologia e a teoria do self?


  Não consiste em nenhuma novidade que o primeiro emprego técnico da noção de Gestalt tenha acontecido no seio das discussões filosóficas do final do século XIX, cuja finalidade era determinar as possíveis relações entre o “todo” e suas “partes”. Contudo, foi na tradição fenomenológica que essa noção passou a designar uma totalidade específica que, à diferença das totalidades não fenomenológicas (que dependem de um agente exterior que as formule ou constitua), caracteriza “correlações espontâneas” entre partes atuais e inatuais copresentes em uma mesma vivência. E, talvez, o melhor exemplo fornecido pelos fenomenólogos para designar esse tipo de totalidade seja a vivência do tempo. Considerada matriz para pensar todas as outras, a vivência do tempo é uma “correlação espontânea”1 entre nossa materialidade atual e a inatualidade do passado e do futuro. Embora possamos, não precisamos nos representar para nós mesmos (por meio de um juízo) o passado e o futuro que uma vivência presente mobiliza. Em certas ocasiões – tal como descrito na antológica experiência da “madeleine embebida em chá”, cujo aroma exalado reviveu para a personagem Charles Swann (Proust, 1913, p. 48-51) a infância na fictícia Combray, sem que ele a precisasse evocar –, não necessitamos reunir por um ato intelectual uma série de perfis retidos, pois estes têm uma espécie de unidade natural e primordial. Tudo se passa como se o próprio passado retornasse feito emoção viva. Noutras, é o futuro que nos desaloja de nossas ocupações presentes. Dessa forma, sem necessidade de deliberação específica, em algumas situações nos experimentamos como uma unidade histórica, nunca inteiramente realizada, e a essa experiência chamamos de uma Gestalt.


  Se quisermos ser precisos sobre a origem dessa compreensão fenomenológica a respeito das Gestalten, seremos levados à obra de Franz Brentano (1874)2. É nela que pela primeira vez se menciona o significante Gestalt para significar a formação espontânea dessa correlação a que chamamos de vivência do tempo. Mas foi Edmund Husserl (1900-1a) quem se ocupou de pensar a dinâmica específica das Gestalten, à qual denominou de “intencionalidade operativa”, e que se distingue da “intencionalidade de ato” (relativa à nossa capacidade mental para representar, na forma de um objeto do conhecimento, as múltiplas relações que constituem a unidade de nossas vivências operativas). Conforme o historiador da fenomenologia Herbert Spieberg (1960), a noção de intencionalidade operativa fez fortuna na pena dos alunos de Husserl em Göttingen (até 1907) e em Frankfurt (até 1924), tendo recebido deles as mais diversas formulações. Algumas delas serviram de base para a consolidação da Gestalttheorie, que chegou em 1926 até o neurofisiologista Kurt Goldstein (1967) pelas mãos de Adhémar Gelb e de outros assistentes de Wolfgang Köhler e de Max Wertheimer, entre eles Lore Posner, futura esposa de Fritz Perls. Nos termos de uma teoria que trata da autorregulação do organismo no meio ambiente, Goldstein (1933) incorporou a ideia de uma intencionalidade não mental, que ele compreendeu vigorar nas mais simples formas de organização da natureza, o que o levou a falar de uma “intencionalidade organísmica”. Fritz Perls (1969, p. 77), apesar do pouco crédito que dava a Goldstein quando o assistia no Hospital Geral de Soldados Lesionados em Frankfurt, anos mais tarde foi convencido por sua esposa, que passara a adotar o nome de Laura Perls, das vantagens de usar a noção de “intencionalidade organísmica” para designar o inconsciente das pulsões (que, dessa maneira, se distinguiria do inconsciente do recalque e da forma causal como Freud o concebia)3. E para que não se confundisse “intencionalidade organísmica” com “intenção mental”, o que nos levaria a um psicologismo, Fritz Perls (1942, p. 69) frisou o caráter espontâneo daquela noção designando-a com uma expressão que aprendeu na convivência com a língua inglesa na África do Sul: awareness. É por esse motivo que, no prefácio da obra Gestalt-terapia (1951, p. 33), Fritz Perls, Laura Perls, Ralph Hefferline e outros colaboradores – agora associados ao rigor filosófico, à irreverência que Paul Goodman trouxe de seus estudos de doutorado, feito na Alemanha, e à sua intensa atividade literária nos Estados Unidos – respondem à questão “Por que damos preferência ao termo Gestalt?” mencionando a tarefa que deveriam cumprir, qual seja, a de elaborar uma “fenomenologia da awareness”. Em nosso entendimento, descrever a psicoterapia como uma Gestalt é estabelecer a fenomenologia dos processos intencionais operativos inerentes à prática clínica, é compreender os processos de awareness que formam a prática clínica. Ou, nas palavras dos próprios autores (PHG, 1951, p. 33):


  [...] ocorreu que neste processo tivemos de deslocar o foco da psiquiatria do fetiche do desconhecido, da adoração do “inconsciente” [do recalque, segundo a interpretação que damos para as aspas com as quais os autores marcaram o termo “inconsciente”], para os problemas e a fenomenologia da awareness: que fatores operam na awareness, e como faculdades que podem operar com êxito só no estado de awareness perdem essa propriedade?


  Se tivermos em mente que a fenomenologia da awareness é a explicitação da psicoterapia como uma Gestalt, como um todo espontâneo de correlação entre o clínico e seu consulente, compreenderemos que a teoria do self não é senão a apresentação sistemática dessa fenomenologia da awareness. Ou, o que é a mesma coisa, que a teoria do self é a apresentação temporal (como veremos mais adiante) das funções e das dinâmicas específicas desse todo espontâneo de correlação que se configura no campo clínico como um tipo de enlace ambíguo entre o clínico e o seu consulente. E como, no campo clínico, essas correlações se formam? Por que às vezes funcionam, noutras não? Como nelas podemos ocupar um lugar, de clínico ou consulente? A teoria do self deve poder fornecer a base para responder a essas questões.


  GESTALT-TERAPIA: UMA FENOMENOLOGIA PECULIAR OU UM PROJETO PRAGMATISTA?


  Assim concebida, a teoria do self caracteriza uma fenomenologia muito peculiar. Afinal, ela tem como tarefa descrever as Gestalten no plano da experiência empírica, aí divergindo, consequentemente, da fenomenologia apregoada por Edmund Husserl, autor em que Paul Goodman (apud Stoehr, 1994, p. 103) afirma haver se inspirado, segundo um trecho da carta que enviou a Wolfgang Köhler para explicar as intenções programáticas da obra Gestalt-terapia: “Quanto à forma de expressar estas ideias, eu modernamente me associo, digamos, às Ideen de Husserl ou, pelo aspecto oposto, às ideias de Dewey” (tradução dos autores)4.


  Para Husserl, a plena compreensão de uma Gestalt depende de um trabalho de redução, de um trabalho de passagem do nível empírico – praticado na linguagem cotidiana e científica – para um nível apenas conceitual, desincumbido de pensar situações singulares, tais como as que caracterizam, por exemplo, uma vivência clínica. Ainda assim, Husserl (1913) admitia que os esclarecimentos fornecidos por uma investigação conceitual não fariam mais que exprimir, de maneira indubitável, uma compreensão já presente em nossa inserção ingênua no mundo das coisas e de nossos semelhantes, a compreensão de que em todas as nossas experiências reencontramos esse poder espontâneo de correlação entre o que está dado e o que é inatual: Gestalten. De todo modo, para Husserl essa compreensão mundana das Gestalten não teria força para se impor como uma verdade. As Gestalten no mundo da vida seriam apenas intuições ambíguas, jamais unidades clarividentes, verdadeiros objetos do conhecimento. Ao que Goodman (2011) respondeu – inspirado na pragmática do também americano John Dewey (1922) e na fenomenologia do corpo de Merleau-Ponty (1945)5 – dizendo que, tratando-se da experiência clínica, na qual a ambiguidade da relação do clínico e do consulente é mais importante do que qualquer verdade, as intuições são mais reveladoras do que os pensamentos e conhecimentos. Por isso, para perceber um ao outro (o que não significa de forma alguma coincidir), clínico e consulente não precisam praticar a redução ao campo da idealidade. A fenomenologia da experiência clínica acontece no plano da própria experiência. Ela é antes uma ética do que uma ciência. E as Gestalten, na clínica, são antes manifestações do estranho do que objetos do conhecimento.


  Aliás, para Paul Goodman, essa prevalência da acolhida ética ao que antecede os objetos do conhecimento é algo bem conhecido dos próprios cientistas. Goodman recorre aqui a John Dewey (1922), para quem, apesar de não se poder negar que muitos setores da ciência contemporânea deixam-se afetar por teorias do conhecimento que só se interessam por objetos puros, desvinculados de nossas experiências não cognitivas, os próprios cientistas compreendem que a condução das investigações científicas está alicerçada em elementos não cognitivos: motivações pragmáticas relativas ao combate de uma epidemia, à melhoria da qualidade de uma semente para o plantio e assim por diante6, o que, de alguma forma, corrobora a intuição fenomenológica sobre a prevalência de uma potencialidade pré-objetiva, que estaria a orientar nossas ações e nossos pensamentos no mundo da vida. Apesar disso, a delimitação desses valores não implicaria a suspensão do discurso da ciência. Ao contrário, é no âmbito da própria investigação científica que as motivações pré-científicas haveriam de aparecer. Eis então que, inspirados em Dewey, PHG (1951) operam uma fenomenologia transcendental escrita não exatamente em termos científicos, mas apoiada no mundo da vida que esses termos tentam transformar. De acordo com Paul Goodman (2011, p. 198), em texto redigido nos primeiros anos da década de 1950, é


  notável como, levadas ao extremo, a abordagem tecnológica da linguagem [proposta pelos pragmatistas] converge exatamente, em conteúdo e retórica, com o humanismo antitecnológico dos fenomenólogos: na comparação de Merleau-Ponty, “a fala é como um ser, como um universo. Ela nunca é limitada senão por uma linguagem nova”.


  E talvez esteja aqui, nessa primazia concedida à experiência mundana, a principal característica fenomenológica e, ao mesmo tempo, pragmatista da teoria do self. Isso porque, independentemente do fato de as Gestalten não serem pensadas em um plano apenas conceitual – como quereria Husserl –, elas continuam designando, como se requer em um tratamento fenomenológico, correlações espontâneas; no caso da teoria do self, correlações envolvendo o clínico e o consulente. Tal como para os fenomenólogos, os quais não consideram as Gestalten propriedades de uma substância (extensa ou pensante), mas fenômenos de campo, correlações espontâneas entre atos intersubjetivos e inatualidades públicas (às quais Husserl denomina de essências)7, para os fundadores da Gestalt-terapia a experiência clínica (que a teoria do self deve descrever) não é uma ocorrência de uma mente privada ou um fato isolado que o clínico pudesse observar a distância. Ela é um fenômeno de campo, a correlação pública entre o consulente e o clínico (em que cada um é para o outro o inatingível, o inatual ou, se quiserem, uma essência). De onde se depreende que – ao contrário do que se poderia pensar segundo o seu emprego cotidiano na língua inglesa, ou de seu aparecimento no discurso da psicologia – o significante self não designa o psiquismo individual. Designa, sim, uma experiência intersubjetiva ou, se preferirem, uma subjetividade alargada, enfim, um fenômeno de campo, bem como as ambiguidades inerentes às funções e aos processos característicos desse campo. Self não é o consulente ou o clínico, mas a indivisão da experiência que faz que se misturem, sem jamais poderem coincidir.


  UMA NOVA FORMA DE LER A “TRANSFERÊNCIA” CLÍNICA: CONTATO


  O que se quer dizer quando, nos termos da teoria do self, se afirma que a experiência clínica é uma Gestalt, um todo espontâneo de correlação entre o clínico e o consulente? O que devemos entender exatamente por correlação? Quem nessa correlação seria o agente, se ainda faz sentido reclamar por um sujeito?


  Em verdade, a definição de clínica como uma sorte de correlação é uma estratégia fenomenológica para pensar outra definição, que Fritz Perls trouxe da psicanálise e deu singularidade à prática analítica: a noção de transferência (Freud, 1912b). Já na obra Ego, fome e agressão (1942), Perls se ocupava dos teóricos da psicanálise que, à época de Freud, discutiam o significado clínico da transferência e da contratransferência. Incluem-se aí, em especial, os nomes de Paul Federn (1949) e S. Ferenczi (1909), o qual confessadamente exortava a utilização da contratransferência como um recurso clínico. Mediante a noção de análise recíproca, por exemplo, Ferenczi aceitou a proposta de uma paciente para que se invertessem os papéis (analista/analisando) por determinado tempo de cada sessão. Fritz Perls, a sua vez, reconhecia que a noção de transferência procurava esclarecer a relação de campo que se estabelecia entre o analista e seu analisando mais além ou mais aquém das conveniências sociais que ambos dividiam. Tratava-se de uma forma de descrever aquela comunicação de “inconsciente para inconsciente” que Freud (1912b, p. 154) julgava acontecer depois de estabelecida a retificação subjetiva do “consulente” que, doravante, passaria a ser chamado de “analisando”, como já mencionamos em nota à nossa Introdução. Envolvido em seu próprio processo, o agora analisando se deixaria levar por aquilo que a ele se manifestasse de modo espontâneo. E o que a ele espontaneamente se manifestava, segundo Freud (1914g), era muito mais do que a “recordação” de uma cena. Tratava-se da “repetição” involuntária dessa cena, desse fantasma com o qual o analisando se defendia de um conflito pulsional e do recalque por tal conflito exigido. E é nesse ponto, justamente, que se operaria a transferência: de maneira involuntária, o analisando repetiria, na relação com o analista, a cena recalcada, transferindo ao analista os respectivos afetos envolvidos. O trabalho do analista, nesse ponto, seria permitir que o analisando “elaborasse” essa repetição a fim de dar aos afetos envolvidos outro destino, um destino mais aceitável e produtivo do ponto de vista social. E, ainda que não seja do nosso interesse discutir a justeza da equivalência que os freudianos de modo geral estabeleceram para as noções de “repetição” e “transferência”, não podemos ignorar os questionamentos que Lacan, em seu curso sobre “Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise” (1964, p. 36), dirigiu aos psicanalistas da International Psychoanalysis Association (IPA), uma vez que não atentaram para a diferença que Freud fazia entre a pulsão e o fantasma. Para Lacan, o que se repete em análise não é a cena, mas a pulsão, que a essa altura de sua obra ele denomina de “objet petit a”8. O questionamento de Lacan, em certa medida, vai ao encontro das críticas que, muito antes, Fritz Perls dirigiu aos seus colegas freudianos, no sentido de pontuar que, em análise, os afetos que enovelam o analista e o analisando não têm relação obrigatória com uma suposta cena que retornaria do passado. Se é verdade que os afetos vêm do passado, isso não significa que tragam dele o conteúdo que lhes dá sentido, até porque, em análise, o sentido que se atribui a um afeto, mesmo quando se menciona o passado, é sempre construído no presente. Dessa maneira, a repetição de um afeto está antes atrelada à atualidade da relação do analista com o analisando, a qual sempre representa uma nova chance para os afetos encontrarem uma destinação na realidade, do que a uma suposição abstrata sobre a ocorrência de uma cena traumática. Eis, então, um primeiro motivo para Fritz Perls declinar do emprego da noção de transferência.


  Porém não é apenas isso. Tal como era empregado pelos freudianos dos anos 1940, a noção de transferência fazia crer que muito pouco o analista teria a fazer pelo analisando que não interpretar para este a suposta cena que ambos estariam a repetir. Todavia, conforme o entendimento de Fritz Perls, se a repetição está apoiada na atualidade da relação, procurando para si uma nova resolução, o trabalho analítico não pode consistir em reencontrar algo, e sim em criar uma novidade. É por esse motivo que Fritz Perls passou a trabalhar em análise como um partícipe das vivências efetivamente operadas no consultório. Não se trata, aqui, de uma contratransferência, mas de um fazer conjunto. Ou, como mais tarde dirão Erving e Miriam Polster (1973), comentando a afirmação de Fritz Perls de que o “terapeuta é seu próprio instrumento”:


  [...] quando o terapeuta entra em si mesmo, não está apenas tornando disponível ao paciente algo que já existe, mas está também auxiliando a ocorrência de novas experiências, baseadas em si mesmo e no paciente. Isto é, ele se torna não só alguém que responde e que dá feedback, mas também um participante artístico na criação de uma nova vida. Ele é mais que um catalisador que permanece imutável enquanto afeta a transformação química. O terapeuta muda; ele se torna mais aberto à amplitude de experiências que pode conhecer em primeira mão, descobrindo com o paciente como é envolver-se dos muitos modos abertos a eles.


  Ao compreender que o termo “transferência” não podia mais definir sua prática clínica, com base na terminologia utilizada por Kurt Goldstein (1933), Perls elegeu um novo significante para designar a experiência clínica: “contato”. A correlação entre o consulente e o clínico, a comunicação de inconsciente para inconsciente não é senão um episódio de contato. Nele, por um lado, repete-se algo incompreensível, que é o passado, bem como ele retorna como uma orientação já adquirida e indecifrável (que se deixa perceber apenas por seus efeitos afetivos). Todavia, por outro lado, no contato dá-se a construção de um inesperado, de uma novidade, cuja autoria nunca é muito clara se pertence ao clínico ou ao consulente. Ou melhor, ela pertence ao terceiro, a outrem – a isso que sobrou de nossa experiência passada e na atualidade retorna como estranho. Ou, ainda, poderíamos dizer que se trata de uma manifestação da ambiguidade que vivemos no seio da palavra-princípio EU-TU, de acordo com o entendimento que PHG têm da obra de Martin Buber (1923). De toda forma, contato é esse inusitado “sujeito” entre o clínico e o consulente a descortinar um horizonte de desejo segundo as cifras de passado. Conforme a leitura fenomenológica que Paul Goodman fez desse significante, “contato” é a própria realização da correlação entre o clínico e o consulente. É aqui um fenômeno de campo, um “sujeito” que não se reduz a nenhuma das partes dessa relação nem com elas coincide. Desviar-se em direção a esse “sujeito” que é o contato: eis o que faz de alguém um clínico. Autorizar em si mesmo os efeitos desse “sujeito”, dessa correlação vivida no campo clínico: eis o que torna alguém um consulente. Mas, se na experiência houver contato, se ela for realmente um sistema self, o clínico e o consulente alternam-se nesses lugares de forma constante.


  E já se disse o bastante aqui para compreender que o contato não tem relação alguma com a experiência tátil, tal como esta é entendida pela física tradicional, pela fisiologia e, com base nelas, pelo uso cotidiano. Para os fundadores da Gestalt-terapia, contatar não é atritar ou fazer aderir duas superfícies materiais. Tampouco tem relação com a constituição de uma imagem (seja ela cerebral ou psíquica) referente às estimulações mecânicas das terminações nervosas localizadas, por exemplo, na pele. Todas essas definições partem do pressuposto de que somos receptores individuais de estimulações que, por sua vez, só adquirem valor ou sentido quando “representadas” psíquica ou fisiologicamente na imanência de nós mesmos. Porém, como mostraram os experimentos de Goldstein (1933) com soldados vítimas de lesões cerebrais contraídas na Primeira Guerra Mundial, não parece assim tão evidente que o contato se limite a uma “representação imanente” de uma estimulação qualquer. Um soldado cujo braço esquerdo fora amputado, em decorrência da explosão de uma ogiva, continuou sentindo coceiras na mão de que já não dispunha. Mais do que isso, ele continuou operando como se tivesse o braço amputado. Se lhe fosse oferecida uma bandeja no refeitório, ele empregava o braço direito como se ainda pudesse contar com o apoio do esquerdo. Contra a fisiologia clássica, para a qual somente pode haver representação cerebral de estimulação localizada “em presença” da respectiva terminação nervosa, Goldstein disse que a sensação é algo mais que um circuito neurológico. Aos psicólogos para os quais o soldado apenas cometeu um “erro” de representação, uma alucinação, Goldstein advertiu que a cauterização do coto faz cessar imediatamente o fenômeno do membro fantasma, o que significa dizer que a sensação fantasma não se reduz apenas a uma alucinação. O que então se passa?


  Há de se reconhecer, tal como fizera Merleau-Ponty (1945, p. 96-7) segundo os experimentos de Goldstein, que:


  Esse fenômeno, que as explicações fisiológicas e psicológicas igualmente desfiguram, é compreensível ao contrário na perspectiva do ser no mundo. Aquilo que em nós recusa a mutilação e a deficiência é um Eu engajado em um certo mundo físico e inter-humano, que continua a estender-se para seu mundo a despeito de deficiências ou amputações, e que, nessa medida, não as reconhece de jure.


  Do ponto de vista desse “eu engajado”, acredita Merleau-Ponty (1945, p. 97) que:


  A recusa da deficiência é apenas o avesso de nossa inerência a um mundo, a negação implícita daquilo que se opõe ao movimento natural que nos lança às nossas tarefas, às nossas preocupações, à nossa situação, aos nossos horizontes familiares. Ter um braço fantasma é permanecer aberto a todas as ações das quais apenas o braço é capaz, é conservar o campo prático que se tinha antes da mutilação.


  Dizendo de outra maneira, mesmo à revelia de suas condições materiais presentes, o doente é atravessado por um “saber” operativo que o liga ao mundo e aos seus semelhantes sem necessidade de mediação reflexiva. É verdade que, uma vez representada sua condição atual, uma vez que ele se apropria dela (com base na cirurgia e das mediações reflexivas), o saber operativo tende a se pulverizar (mas nunca sem deixar de produzir seus efeitos). Isso, enfim, revela o paradoxo que define nossa sensibilidade: somos dotados de um saber pré-objetivo que se apaga diante de nossas representações mentais, mas nem por isso deixa de vigorar. É por essa razão que vai dizer Merleau-Ponty (1945, p. 97-8):


  Nosso corpo comporta como que duas camadas distintas, a do corpo habitual e a do corpo atual. Na primeira, figuram os gestos de manuseio que desaparecem da segunda, e a questão de saber como posso sentir-me provido de um membro que de fato não tenho mais redunda em saber como o corpo habitual pode aparecer como fiador do corpo atual.


  A fiança que incessantemente recebemos dos hábitos – sem que precisemos evocá-los ou representá-los por outros meios – desvenda uma existência pré-pessoal que nos acompanha pari passu, uma intimidade estrangeira, a qual, se repararmos bem, não é diferente da prévia disponibilidade de nosso corpo para nós mesmos. Para Merleau-Ponty (1945, p. 98), é “preciso que meu corpo seja apreendido não apenas em uma experiência instantânea, singular, plena, mas ainda sob um aspecto de generalidade e como um ser impessoal”. Meu corpo é um organismo atravessado por marcas invisíveis e autônomas que se repetem sem o consórcio de meus atos reflexivos, embora só perante tais atos elas possam se transformar em “significados”, o que não é garantia de que sejam por eles totalmente esclarecidas.


  E é exatamente essa generalidade, em que experimentamos a nós mesmos, ao semelhante e ao mundo como um ser impessoal, que traduz o sentido profundo daquilo que PHG chamam de contato. O contato é menos um fenômeno físico ou fisiológico do que a expressão (o que equivale a dizer, a repetição) de um fundo habitual, ele mesmo genérico e impessoal, em uma ação inédita que acontece no consultório, e em relação à qual aquele fundo mais não é que um horizonte indeterminado. Ainda por outras palavras, o contato é menos uma representação reflexiva do que a manifestação, em uma criação deliberadamente estabelecida pelo clínico e pelo consulente, de nossas ligações impessoais com o mundo e com os semelhantes, antes mesmo que nós tivéssemos refletido sobre tais ligações. O que não faz do contato o vínculo “imaginário” entre o clínico e o consulente: as relações imaginárias, em que elaboramos o encontro coincidente entre eu e o semelhante, a fusão existencial de nossas vidas, nossa relação de complementação sexual ou amorosa, tais relações demandam sempre uma “representação” judicativa, um ato intelectual que os venha propor. O contato não é uma representação, tampouco é uma sorte de coincidência ou fusão pré-objetiva entre minha vida e a de meu semelhante. Ao contrário, é uma correlação que, apesar de se apoiar em nossas ações individuais (sejam elas juízos ou não), introduz um excesso jamais apreendido por aquelas ações que, assim, são vividas por nós como uma dimensão de falta (de sentido). Daqui advém que, em situações clínicas de contato, ao mesmo tempo que ficamos curiosos, embevecidos com a novidade, temos a impressão de estarmos um pouco perdidos, quase descentrados. Em um trecho de The Empire City, Paul Goodman (1951 apud Polster e Polster, 1973, p. 6) descreve magistralmente essa experiência:


  Em pouco tempo ele estava respirando suavemente a não geografia de estar perdido. Ele provou o elixir de estar perdido, quando qualquer coisa que aconteça é necessariamente surpresa. Não conseguia mais achar nenhum sentido em suas próprias coisas essenciais (isso nunca o havia deixado feliz); podia senti-las escapando; no entanto, não se agarrou desesperadamente a elas. Em vez disso, tocou seu corpo e olhou ao redor e sentiu: “Aqui estou e agora” e não entrou em pânico.


  INTENCIONALIDADE DO CONTATO: AWARENESS


  Apesar de não considerar necessário o tratamento das Gestalten em um nível filosófico ou idealizado, PHG se ocupam de fazer, a seu modo, uma descrição fenomenológica do contato. Não porque quisessem fazer filosofia fenomenológica ou acreditassem que a fenomenologia comportaria alguma espécie de verdade sobre a existência. Para eles a fenomenologia seria tão somente uma estratégia teórica para organizar, em um conjunto de ferramentas fictícias que tivessem aplicabilidade clínica, os saberes e as práticas até então conhecidos, os quais, dessa forma, permaneceriam disponíveis como “marcos diferenciais” entre o antigo e o inédito, visando favorecer o reconhecimento daquilo que, até então, os saberes e as práticas já sedimentados não poderiam antecipar. A fenomenologia, por conseguinte, não cumpriria a função de explicar o que surgisse. Ela apenas diferenciaria o aparecimento daquilo que escapasse às formulações conhecidas. A ela caberia demarcar alguns pontos de vista segundo os quais as repetições e as mudanças seriam visíveis. Eis então que PHG nos apresentam, no Gestalt-terapia, “marcos diferenciais” segundo os quais podemos entender a experiência de contato no campo clínico. Mais especificamente, apresentam uma ficção sobre a existência de “funções” e “dinâmicas” específicas da experiência de contato, em que cada função corresponderia a um ponto de vista diferente sobre o que se passaria no campo clínico, de tal maneira que cada um desses pontos de vista permitiria a percepção de modos diversos de relação (ou dinâmicas variadas) entre as partes envolvidas. Para que essa leitura de campo funcionasse, entretanto, PHG tinham de primeiramente suspender as categorias psicológicas (mente, corpo, ego psicofísico) que poderiam dar a entender que o contato aconteceria na imanência psíquica de cada indivíduo, como, por exemplo, do clínico e do consulente. Ora, o contato é uma vivência intersubjetiva. Ela não acontece nem dentro nem fora das partes envolvidas (sejam elas indivíduos ou não). Ela acontece, sim, na fronteira (de contato) entre o que é atual e o que é inatual para as partes envolvidas. Mais exatamente, acontece na fronteira entre o passado e o futuro daquilo que dizemos e fazemos. Suponhamos um episódio de interrupção na comunicação do clínico com seu consulente. O fato de este não entender a pergunta não se deve apenas à forma trôpega com a qual o clínico, porventura, o tenha interpelado. O “titubear” do clínico, assim como a “surdez” do consulente, pode denotar que a esses corpos e a essas palavras se apresentou muito mais do que um significado. A eles pode haver se apresentado, como horizonte dos significantes escolhidos pelo clínico, a possibilidade de falar de novo sobre o ocorrido na sessão anterior; ocorrido que nenhum dos dois sabe ao certo qual foi nem aonde os irá levar. Nesse exemplo, assim, o contato não se estabeleceu entre o clínico e seu consulente, mas entre as ações de ambos e um passado que se insinuou no diálogo ainda por vir. O nome que Fritz Perls deu a esse processo temporal de passagem entre o atual e o inatual, ocorrência cotidiana na clínica, foi justamente o de awareness.


  A noção de “awareness sensomotora” já era empregada por ele em seu livro Ego, fome e agressão (1942, p. 69), no qual ela também cumpria a tarefa de revisar a metapsicologia freudiana. Assim como a noção de contato substituiria a noção freudiana de transferência, a noção de awareness introduziria, em vez de uma abordagem “econômica” das pulsões, outra mais focada na “dinâmica pulsional”, o que pouparia Fritz Perls de ter de se ocupar das discussões quase metafísicas acerca de qual seria o conteúdo específico das pulsões. Limitada a designar uma orientação temporal, a noção de pulsão – a partir de então denominada de awareness – deixaria de ser a busca por um substituto da experiência original de satisfação, ou a própria tentativa (sempre malograda) de repetição dessa experiência: pulsão de vida e pulsão de morte, respectivamente. A pulsão, como awareness, significaria uma “tendência” ambígua, presente em qualquer experiência que estabelecêssemos no consultório e em nossa vida na natureza (social), ora em proveito do crescimento (momento em que ela faria as vezes de pulsão de vida), ora em proveito da conservação (momento em que equivaleria à pulsão de morte).


  Em Gestalt-terapia, PHG retomam essa noção, agora como a equivalente dos processos intencionais descritos pela fenomenologia. Isso significa dizer que, em 1951, por ocasião da escrita dessa obra, seus autores definitivamente verteram a psicanálise para uma língua fenomenológica. Em certa medida, em Ego, fome e agressão, Perls já havia começado esse trabalho, tendo em vista que as noções de conservação e crescimento, incorporadas de Goldstein para substituir as pulsões de morte e de vida, foram pensadas segundo a teoria fenomenológica da intencionalidade9. No entanto, agora, a ligação entre as noções psicanalíticas e fenomenológicas foi tornada explícita. Como correlativo daquelas noções, PHG elegeram os dois principais grupos de processos intencionais operativos descritos por Husserl para explicar a vivência da passagem no tempo: por um lado, a) o processo de “retenção” involuntária das formas resultantes da dissolução dos eventos passados (formas estas que constituem o fundo de hábitos disponível); e b) o processo de “síntese passiva” (por meio do qual se estabelece, espontaneamente, a repetição das formas retidas ante as possibilidades de ação oferecidas pela experiência atual). Por outro lado, c) o processo de protensão dessas possibilidades em um horizonte virtual de objetos inatuais10; e d) a síntese de transição entre esses objetos e uma nova realidade material. A partir de então, a pulsão de morte passa a significar, para os autores: a) assimilação (retenção) de hábitos; e b) síntese passiva (ou repetição espontânea) desses hábitos ante as novas possibilidades oferecidas pelo meio social e natural. E a pulsão de vida passa a significar: c) a criação (protensão) de objetos virtuais (da ordem do desejo) segundo as possibilidades atuais; e d) a destruição (ou transição) desses objetos junto às novas configurações materiais.


  É importante que se perceba aqui como a noção de awareness – substituto11 gestáltico da noção de intencionalidade – conservou a ambiguidade fundamental presente tanto na forma psicanalítica de conceber as pulsões quanto na forma fenomenológica de descrever os processos intencionais inerentes à formação de uma Gestalt primordial, que é a vivência do tempo. É nesse sentido que, depois de 1951, a noção de awareness sensomotora (formulada por Fritz Perls em 1942) foi desdobrada em duas:


  
    	Há, por um lado, a “awareness sensorial” (1951, p. 42) ou “primária” (1951, p. 223), que é uma dinâmica de conservação (a qual inclui a assimilação e a repetição) daquilo que surge no presente como passado.


    	Por outro, há a “awareness deliberada” (1951, p. 49) ou, como empregam mais frequentemente, a “resposta motórica” ou “comportamento motor” (1951, p. 42), que responde pela dinâmica de crescimento (a qual inclui a criação e a destruição de uma virtualidade em direção à novidade).

  


  As duas formas de apresentação da awareness traduzem as dimensões temporais do contato: da mesma maneira que a intencionalidade operativa (que inclui a retenção e a síntese passiva) descrita pela fenomenologia, a awareness sensorial diz respeito aos processos de assimilação e repetição do passado, os quais PHG preferirão chamar respectivamente de “assimilação do contato” e de “sentir em resposta à demanda do mundo”, o primeiro como correspondente da retenção e o segundo como equivalente da síntese passiva. Já a awareness deliberada ou resposta motórica, que traduz as noções de protensão e síntese de transição da fenomenologia, tem relação com a vivência do futuro ou, como preferem PHG, com a “formação de Gestalten” e a “destruição de Gestalten”. O que, enfim, esclarece-nos acerca de como se relacionam os significantes da única definição de awareness fornecida pela obra Gestalt-terapia (1951, p. 33), transcrita a seguir: Awareness “caracteriza-se pelo contato, pelo sentir (sensação/percepção), pelo excitamento e pela formação de Gestalten”. Conforme nossa leitura fenomenológica do trecho, awareness é o operar com aquilo que foi “assimilado na experiência do contato”, na forma de um “sentir que provoca o excitamento” (configurando-se assim a dimensão passada ou sensorial da awareness); tudo isso em proveito da formação e da destruição de uma “Gestalt” (atividades estas que correspondem à dimensão futura ou motora da awareness). Falemos um pouco mais sobre essas questões.


  A – AWARENESS SENSORIAL



  Como já dissemos, a awareness sensorial, dimensão passada do contato, caracteriza-se basicamente: a) pela retenção da forma dos comportamentos anteriores; e b) pela repetição dessa forma na condição de um hábito, seja ele motor ou verbal. Pensemos agora em cada uma dessas dimensões, começando pela noção de retenção da forma dos comportamentos anteriores. E, para não sermos traídos pela “cultura espacializante” da psicologia, temos de lembrar que a noção fenomenológica de retenção não tem parentesco com a noção psicológica de memória, pois não corresponde à inscrição de um traço mnemônico em algum sistema psíquico ou anatomofisiológico. A retenção não acontece em um lugar ou, em outros termos, ela não tem lugar em nossa atualidade. Ela diz respeito, fundamentalmente, àquilo que fura a consistência ôntica da realidade, introduzindo o passado que se perdeu (e eis por que pôde ser relacionada, por PHG, à pulsão de morte). Dessa compreensão advém a de que, ao não ser uma entidade no tempo e no espaço físico, o retido não pertence a alguém, nem ao clínico nem ao consulente. O retido é um hábito impessoal, a copresença de um aprendizado que divido com meus semelhantes e, ademais, não se deixa apreender por ele mesmo, apenas por seus efeitos junto às nossas ações, o que significa dizer que se deixa apreender sempre depois, o que faz dele uma sorte de antecipação espontânea sobre as nossas compreensões. Ou, então, o retido é o fundo em nossa experiência perceptiva, o horizonte não localizado desde o qual a figura encontra sua posição, o que nos obriga a reconhecer uma função para o que não tem localização definida. A esse processo espontâneo de retenção daquilo que se tornou impessoal e indefinido, PHG vão denominar de “assimilação do contato anterior”.


  Ora, a noção de retenção (ou assimilação do contato anterior) é a base a partir da qual podemos nos ocupar da segunda dimensão da awareness sensorial, que é a repetição, descrita por PHG como a experiência do “sentir em resposta ao mundo”. Falemos um pouco sobre a noção de sentir, à qual, em acordo com um emprego consagrado pela tradição romântica, especialmente por Herder12, PHG também denominam de “paixão” (1951, p. 181). Em virtude da orientação fenomenológica que assumiram, quando falam do sentir como uma unidade de sensação e percepção, os autores do Gestalt-terapia não se referem aos processos fisiológicos ou psíquicos de recepção e registro de estímulos, sejam eles exteroceptivos, interoceptivos ou proprioceptivos. Tal como para Husserl, em PHG o sentir não é a faculdade (sensível) de uma substância, de um ente, de um ego psicofísico, seja tal substância o clínico ou o consulente. Sentir tem relação com o fato de sermos atravessados por uma história impessoal, à qual Merleau-Ponty chamava de corpo habitual. É tal história que escolhe – ao ser provocada por uma demanda que parta da realidade objetiva – os objetos, nos quais vislumbra possibilidades de emancipação ou retomada. Dessa forma, para PHG a sensibilidade é bem mais que nossa reação passiva a um estímulo, já que o que reage a ele não nos pertence exclusivamente. Trata-se antes de uma história impessoal (que nem mesmo sabemos se é nossa) que elege em nosso corpo o modo de responder aos estímulos.


  É óbvio, isso não significa negar que eu seja capaz de fazer escolhas por meio de juízos volitivos. Posso muito bem decidir tomar a via da esquerda, quando, para darmos um exemplo cotidiano, em meu “coração” algo me diz que, para chegar até a floricultura, talvez fosse melhor tomar o caminho da direita. Essa decisão, entrementes, não pertence ao campo da percepção sensível, pois essa percepção não carece da caução de um juízo, da chancela de uma decisão. Uma vez imerso na via esquerda, que decidi tomar, as faces pelas quais cruzo não arrebatam minha atenção. Sigo concentrado no alvo que quero alcançar, ou talvez ocupado com a frustração de não haver seguido meu “coração”, até que, de repente, do meio daquele oceano de fisionomias anônimas, vislumbro alguém familiar, que ainda não sei ao certo quem é. Se me perguntasse, enquanto procurava identificar o nome daquela fisionomia, por que ela se apresentou a mim, por que eu a vi, por que ela não permaneceu anônima como as demais, logo compreenderia que alguém que não se reduz aos pensamentos e às imagens sobre os quais posso decidir olhava por mim. Ou, mais propriamente, esse alguém exercia meu olhar, a ponto de escolher, segundo os critérios que tampouco compreendo de forma integral – porém parecem ter relação com a provocação exercida pelo meio ambiente na atualidade da situação –, o que ou a quem ver, o que ou a quem perceber, enfim, sentir. Esse alguém anônimo, tão anônimo quanto minha musculatura ótica no ato de olhar, é uma história impessoal, a qual só posso “saber” depois – e sua atividade, a que sou passivo, é minha sensibilidade. Essa compreensão nos permite entender melhor a afirmação de PHG (1951, p. 33) de que o “sentir determina a natureza da awareness, quer ela seja distante (p. ex., acústica), próxima (p. ex., tátil) ou dentro da pele (proprioceptiva)”. O sentir, que não é senão o corpo habitual, a história de generalidade que divido com minha comunidade, escolhe a quem e ao que perceber, com qual elemento se correlacionar, antes mesmo que eu tivesse tempo para pensar sobre isso.
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